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c) Bases diferido passivo: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Descrição - CSLL
Exclusões:
Provisão de Receita 23.726 4.371 23.726
Base de Cálculo CSLL 23.726 4.371 23.726
Contribuição Social Diferido - 9% 2.135 393 2.135
Descrição - IRPJ
Exclusões:
Provisão de Receita 23.726 4.371 23.726
Base de Cálculo IRPJ 23.726 4.371 23.726
Alíquota 15% - IRPJ 3.559 656 3.559
Alíquota 10% - IRPJ 2.373 437 2.373
IRPJ Diferido 5.931 1.093 5.931
Total Diferido 8.067 1.486 8.067
12. Direito de uso e passivo de arrendamento: (i) Disposições sobre o 
IFRS 16/CPC 06(R2): Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento 
são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento 
incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: 
• pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer 
incentivos de arrendamentos a receber) e • pagamentos variáveis de arrenda-
mentos variáveis que dependem de índice ou de taxa. Cada pagamento de ar-
rendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com o item a 
seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; Os ativos 
de direito são depreciados ao longo do prazo do arrendamento. Os pagamentos 
associados a arrendamentos de curto prazo e todos e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no re-
sultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses 
ou menos. Os passivos foram mensurados ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamentos remanescentes descontados por meio da taxa incremental 
sobre empréstimo da arrendatária. A média ponderada da taxa incremental de 
empréstimo nominal da arrendatária aplicada aos passivos de arrendamento foi 
de 7,67% a.a. (ii) Expedientes práticos aplicados: Na adoção inicial do IFRS 
16/CPC 06 (R2), o Grupo utilizou os seguintes expedientes práticos permitidos 
pela norma: • uso de uma taxa única de desconto em uma carteira de arrenda-
mentos com características razoavelmente similares; • utilização de avaliações 
anteriores sobre se os arrendamentos são onerosos; • contabilização de arren-
damentos operacionais com um prazo remanescente de menos de 12 meses 
como arrendamentos de curto prazo; • utilização de análises retrospectivas para 
se determinar o período do arrendamento, quando o contrato incluir opções de 
prorrogação ou de rescisão do arrendamento. (iii) Saldos reconhecidos no 
balanço patrimonial: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamento: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Ativo de direito de uso (Aluguel)
Contrato de Aluguel - leasing 53.073 30.850 53.073
Amortização Contrato de Aluguel - leasing (17.180) (6.946) (17.180)
 35.893 23.904 35.893
Passivo de arrendamento
Passivo e arrendamento - circulante (11.310) (6.839) (11.310)
Passivo e arrendamento - não circulante (29.308) (17.559) (29.308)
Total (40.618) (24.398) (40.618)
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresenta-
das no quadro abaixo: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Movimentação do período
Saldo em 1 de Janeiro de 2021 (24.397) - (24.397)
Adição por novos contratos (22.223) (30.850) (22.223)
Juros (2.203) (1.193) (2.203)
Pagamentos 8.205 7.646 8.205
Saldo em 31 de dezembro (40.618) (24.397) (40.618)
(iv) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração 
do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Encargo de amortização dos ativos de
 direito de uso (8.715) (6.947) (8.715)
Despesas com juros (2.203) (1.193) (2.203)
Despesas relacionadas a arrendamentos
 de ativos de baixo valor que não foram
 incluída acima como arrendamento de
 curto prazo - (1.228) -
(v) Prazos dos arrendamentos: Os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. 
(vi) Taxa de juros: Os pagamentos de arrendamentos devem ser descontados 

utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento e a companhia utiliza-se da 
taxa de 0,497% e 0,618%. Caso essa taxa não possa ser prontamente determi-
nada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a 
taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente eco-
nômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a taxa 
incremental de desconto, o Grupo sempre que possível, utiliza como ponto de 
partida taxas de empréstimos/financiamentos do Grupo, ajustadas para refletir o 
risco de mercado da Companhia e o período do contrato. (vii) Pagamentos de 
arrendamentos variáveis: O Grupo está exposto a potenciais aumentos futuros 
nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, 
os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem concretizados. 
Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice 
ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado 
em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos 
são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas finan-
ceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo para cada período. 13. Investimentos: Em agosto de 2021 foi concluída 
a transação de incorporação entre Adquirente e Alienante. Adquirente: Scala 
Data Centers S.A, sociedade anônima brasileira, sediada na Alameda Tocantins, 
350, 16º andar - Barueri - SP, CEP 06455-020. Alienante: Algar S/A Empreendi-
mentos e Participações, sociedade anônima brasileira, sediada na Rua Amador 
Bueno 1400, Ribeirão Preto, SP, 14010-070. Adquirida: Nimbus Data Center 
S.A, sociedade anônima brasileira, sediada na Rua Guido de Carmargo Pentea-
do Sobrinho, 3.685, Sala 2, Bairro Chácara Recreio do Barão, CEP 13082-800. 
Discriminação e valor justo dos itens que compõem a contraprestação total 
transferida: • Nos termos do SPA assinado entre Adquirente e Adquirida e com 
base em informações fornecidas pela Administração, o preço pago por 100% das 
ações da Empresa foi de R$ 214.663.268,52 (duzentos e quatorze milhões, seis-
centos e sessenta e três mil, duzentos e sessenta e oito reais e cinquenta e dois 
centavos) pagos mediante depósito em conta da Alienante.
Alocação do preço de compra Em reais
Preço pago 214.663.269
(-) Patrimônio Líquido (81.178.487)
Preço pago excedente 133.484.782
Mais valia do imobilizado 19.462.170
Relacionamento não contratual com clientes 22.775.001
Ativos intangíveis identificados e avaliados 42.237.171
Valor total dos ativos 42.237.171
Parcela não alocada (“goodwill’) 91.247.611
Relação de ativos, passivos e movimentação dos investimentos:
a) Movimentação dos investimentos:
Composição do saldo Nimbus
 2021
Patrimônio líquido 88.133
Resultado do exercício 2.948
Percentual de participação: 100%
Resultado da equivalência patrimonial 2.948
Valor contábil do investimento 88.133
Movimentação dos investimentos 2021
Saldo inicial do investimento -
Custo de aquisição do investimento 219.564
Transferência para o intangível (134.379)
Resultado da equivalência patrimonial 2.948
Saldo final do investimento 88.133
b) Balanço patrimonial e demonstração do resultado sintéticos:
Balanço patrimonial sintético Nimbus
 2021
Circulante
Ativo 15.995
Passivo 4.908
Ativo circulante líquido 11.087
Não circulante
Ativo 80.735
Passivo 2.023
Ativo não circulante líquido 78.712
Patrimônio líquido 88.133
Resultado de terceiros 1.665
Demonstração do resultado sintetica Nimbus
 2021
Receitas 14.078
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 4.454
Despesa de imposto (1.506)
de renda e contribuição social
Lucro líquido do período 2.948

14. Imobilizado: A composição e movimentação do ativo imobilizado está na demonstração a seguir:

Controladora Terrenos Edifícios
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Saldos em 31 de dezembro de 2019 (não 
auditado)  -  -  -  - -  - - -  - 
Adições  1.850  -  195.657 949 25.977  70.789  1.903 - 297.125 
Depreciação do período (147.750) (256) (2.255) (31.484)  (1.208)  (182.953)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.850 -  47.907  693 23.722  39.305 695  - 114.172 
Adições  80.088  - -  4.563 4.747  1.041  1.077 326.243 417.759 
Baixas  -  - (20.284)  - -  - - - (20.284)
Incorporação (i)  4.677  180.382  15.305  7.000 -  1.644 534 - 209.542 
Transferências - -  188.576  32 91.195 - - (279.803)  - 
Depreciação do exercício  - (4.750) (26.134) (678) (3.731) (12.573) (252) - (48.118)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  86.615  175.632  205.370  11.610 115.933  29.417  2.054 46.440 673.071 
(i) Incorporação - valores agregados ao ativo imobilizado decorrente da incorporação da companhia DYN DC Data Centers e Participações e Scala Empreen-
dimentos Imobiliários S.A

Consolidado Terrenos Edifícios
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Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.850 - 47.906 693 23.722 39.304 697 - 114.171
Adições 80.088 - 28.645 4.562 4.746 1.041 1.077 277.410 397.570
Aquisição de controlada 2.510 46.242 2.327 66.785 2.035 1.622 1.308 122.829
Baixas - - (60) - - - - - (60)
Incorporação (i) 4.677 180.382 15.305 7.000 - 1.645 535 - 209.544
Depreciação do exercício - (4.750) (35.048) (2.211) (34.500) (13.094) (1.320) - (90.923)
Transferências - - 139.707 32 91.195 - - (230.934) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 89.125 175.632 242.697 12.403 151.948 30.931 2.611 47.784 753.131
(i) Incorporação - valores agregados ao ativo imobilizado decorrente da incorporação da companhia DYN DC Data Centers e Participações e Scala Empreen-
dimentos Imobiliários S.A
15. Intangível: A movimentação do ativo intangível está na demonstração a seguir:

Controladora
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Desenvol-
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Software
Marcas e 
Patentes

Certificação 
de Carbono 

Neutro Ágio (Goodwill) Mais Valia Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (não auditado)  - - - - - - -
Adições 709  9.194 120  - - - 10.023 
Depreciação do exercício  (431) (6.281)  -  - - - (6.712)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 278 2.913 120  - - - 3.311 
Adições (i) 482  17.510  - 291 1.631.914 403.961 2.054.158 
Depreciação do exercício  (127) (1.680)  -  - - (7.395) (9.202)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 633  18.743 120 291  1.631.914  396.566 2.048.266 
(i) Incorporação - valores agregados ao intangível decorrente da incorporação da companhia DYN DC Data Centers e Participações e Scala Empreendimentos 
Imobiliários S.A.

Consolidado

Direito de 
Uso de 

Software

Desenvol-
vimento de 

Software
Marcas e 
Patentes

Certificação 
de Carbono 

Neutro Ágio (Goodwill) Mais Valia Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 278 2.913 120  - - - 3.311 
Adições 482  18.659 - 291 1.631.914 403.961 2.047.911 
Depreciação do exercício  (127) (2.584) -  - - (7.395) (2.711)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 633  18.988 120 291  1.631.914  396.566 2.048.511 

16. Fornecedores: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Fornecedores nacionais 40.668 20.363 43.027
Fornecedores - Provisão 725 - 1.890
Total 41.393 20.363 44.917
O saldo é representado principalmente por prestadores de serviços e aquisi-
ção de equipamentos. 17. Debêntures:
a. Composição das debêntures: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Debêntures 702.056 - 702.056
Juros sobre Debêntures (112.382) - (112.382)
 589.674 - 589.674
Circulante 57.799 - 57.799
Não circulante 531.875 - 531.875
 589.674 - 589.674
b. Movimentação das debêntures: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - -
Adição 575.000 - 575.000
Juros 27.677 - 27.677
Pagamentos (13.003) - (13.003)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 589.674 - 589.674
Em 8 de Abril de 2020, foi celebrado entre a companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instrumento particular de 
escritura da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia real adicional, em série única, 
para distribuição pública com esforços restritos, da companhia. Foi emitido o 
valor de R$ 575 milhões com valor nominal de R$ 1.000,00 cada, com prazo 
de vencimento de 5 (cinco) anos, contados da Data de Emissão. Os recur-

sos líquidos obtidos por meio da Emissão das Debêntures serão destinados 
para a aquisição, pela Emissora, na Data da Integralização, da totalidade das 
ações de emissão da Target e aumento de capital na Target, que será utili-
zado para despesas de capital na atividade da Target, incluindo a expansão 
das unidades de data center (o que inclui as Despesas de Capital (Capex) 
de Desenvolvimento Especulativo), para preenchimento da Conta Reserva 
com o Saldo Mínimo da Conta Reserva, uma vez que esta conta tenha sido 
criada. A Emissora deverá enviar documentos com evidências da aquisição 
para o Agente Fiduciário em até 30 (trinta) Dias Úteis contados da Data de 
Integralização. As Debêntures farão jus a juros remuneratórios corresponden-
tes à variação acumulada de 100,00% (cem inteiros centésimos por cento) da 
Taxa DI, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa ou spread de 3,95% 
(três inteiros e noventa e cinco centésimos) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remunera-
tórios serão calculadas de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, 
por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data da Integralização das 
Debêntures, ou da última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios e 
pagos ao final de cada Período de Capitalização das Debêntures. De acordo 
com o contrato original o valor Nominal Unitário das Debêntures será pago 
em parcelas sucessivas, de acordo com o cronograma de amortização abai-
xo, sendo o primeiro pagamento devido em 10 de abril de 2022 e a última 
amortização devida na Data de Vencimento, conforme tabela abaixo, exceto 
nas hipóteses de resgate antecipado, Amortização Extraordinária Obrigatória 
(conforme definido abaixo) ou de vencimento antecipado das obrigações de-
correntes das Debêntures, sendo que o montante a ser pago em cada data 
de amortização indicada abaixo (cada uma, uma “Data de Amortização”) para 
cada Debênture não poderá ser inferior aos valores previstos na coluna “Valor 

Monetário Fixo” abaixo (i):

Parcela
Data de Amortização 

das Debêntures

Percentual do 
Valor Nominal 
Unitário a ser 

Amortizado

Valor Monetário 
Fixo por Valor 

Nominal Unitário 
ÍRÍ)

1 10 de abril de 2022 2,5000% 25,00
2 10 de julho de 2022 2,5000% 25,00
3 10 de outubro de 2022 2,5000% 25,00
4 10 de janeiro de 2023 2,9000% 29,00
5 10 de abril de 2023 3,2500% 32,50
6 10 de julho de 2023 3,6500% 36,50
7 10 de outubro de 2023 3,3500% 33,50
8 10 de janeiro de 2024 3,7500% 37,50
9 10 de abril de 2024 3,7000% 37,00
10 10 de julho de 2024 3,9500% 39,50
11 10 de outubro de 2024 3,9000% 39,00
12 10 de janeiro de 2025 4,0500% 40,50
13 Data de Vencimento 60,0000% 600,00

O saldo de R$ 589.674 refere-se ao valor a pagar dos juros incorridos entre 
a data da operação e 31 de dezembro de 2021, das debêntures, subscritas e 
integralizadas, nos termos da escritura particular da primeira emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, com garantia 
real e garantia adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476/09. (i) O paga-
mento das debêntures (juros + principal) foram realizados em Março de 2022 
por decisão da administração da Companhia e em virtude da renovação das 
debêntures conforme citado na nota 30 de eventos subsequentes. c. Cláusu-
las de covenants: De acordo com o estabelecido na escritura das debêntures 
a Companhia se comprometeu a manter o coeficiente de alavancagem e o 
índice de cobertura de juros conforme os parâmetros descritos abaixo: O coe-
ficiente de alavancagem da emissora apurado ao final de cada trimestre fiscal 
seja superior a (a) 5,75 vezes para as apurações realizadas no período entre 
a data de emissão e 12 meses contados da data de emissão; b) 5,25 vezes 
para as apurações realizadas no período entre o 12º mês contado da data de 
emissão e o 24º mês contado da data de emissão; c) 4,50 vezes para as apu-
rações realizadas no período entre o 24º mês contado da data de emissão e 
o 36º mês contado da data de emissão; d) 3,50 vezes para as apurações rea-
lizadas no período entre o 36º mês contado da data de emissão e o 48º mês 
contado da data de emissão e; e) 2,75 vezes para as apurações realizadas no 
período entre o 48º mês contado da data de emissão e o 48º mês contado da 
data de emissão e a data de vencimento, observando que a primeira apuração 
deve ser realizada referente ao trimestre fiscal com fim em 30 de junho de 
2020. I. O coeficiente de alavancagem será calculado trimestralmente pela 
Emissora com base nas demonstrações financeiras auditadas e no relatório 
de índices financeiros em bases consolidadas conforme o caso. Na hipótese 
da ocorrência de alterações nas normas ou práticas contábeis que impactem 
a forma e/ou resultado da apuração do coeficiente de alavancagem da emis-
sora, a emissora deverá convocar uma assembleia geral de debenturistas 
para que seja definida uma nova metodologia de apuração desta razão, de 
modo a refletir metodologia de apuração em vigor na data de emissão.
 Reais
Dívida líquida 535.415.843
Ebitda LQA Ajustado 112.559.646
Índice calculado (x) 4,76x
Limite máximo (menor ou igual a) x 5,25x
II. O índice de cobertura de juros deve ter um valor mínimo de (i) 1,50 (um inteiro 
e cinquenta centésimos) para os cálculos realizados no período entre a Data de 
Emissão e o fim do trimestre que se encerrará em 30 de junho de 2021 (ii) 1,75 
(um inteiro e setenta e cinco centésimos) para os cálculos realizados no período 
entre o trimestre que se encerrará em 30 de setembro de 2021 e o trimestre que 
se encerrará em 30 de junho de 2022, e (iii) 2,00 (dois inteiros) para os cálculos 
realizados no período entre o trimestre que se encerrará em 30 de setembro de 
2022 e a Data de Vencimento, calculado trimestralmente pela Emissora com 
base nas Demonstrações Financeiras Auditadas e no Relatório de Índices Fi-
nanceiros em bases consolidadas, conforme aplicável. Reais
Ebitda 159.727.965
Juros devidos 47.569.933
Índice calculado (x) 3,36x
Limite mínimo (maior ou igual a) x 1,5x
Conforme demonstrado acima, a Companhia esteve em conformidade com 
os parâmetros estabelecidos nas cláusulas de covenants durante o período 
apresentado. 18. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Bônus e PLR (i) 9.065 2.191 9.065
Provisão para férias 3.170 1.103 3.254
IRRF a recolher 2.950 476 2.950
INSS a recolher 2.226 453 2.262
Provisão para banco de horas e horas extras 879 456 879
FGTS a recolher 280 92 290
Outros 331 2 336
Total 18.901 4.773 19.036
(i) Refere-se a provisão de PLR aos colaboradores e diretores da companhia. 
O montante de R$ 9.148 foi pago em março de 2022.
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Cofins a recolher 1.947 1.077 2.119
ICMS a recolher 650 5 651
INSS a recolher 665 104 711
Pis a recolher 422 234 491
Iss a recolher 330 40 526
Imposto de renda 101 618 454
Outros 312 181 312
Total 4.427 2.259 5.264
20. Provisões de Custos e Despesas: As provisões representam despesas 
incorridas pela Companhia, cujo desembolso financeiro se dará no próximo 
exercício fiscal. Os valores foram estimados com confiabilidade e precisão, 
sendo provável o desembolso de recursos para a liquidação da obrigação. 
Os valores apresentados nas demonstrações financeiras Individuais e Con-
solidadas foram de R$ 5.752 (R$ 4.905 em 2020). 21. Patrimônio liquido: 
21.1. Capital social: Capital Social subscrito no valor total de R$ 2.265.160 
(dois bilhões, duzentos e sessenta e cinco milhões e cento e sessenta reais) 
são divididos em 2.265.160.000 (dois bilhões, duzentos e sessenta e cinco 
milhões e cento e sessenta mil) ações ordinárias e nominativas no valor no-
minal de R$ 1,00 cada, sendo integralizado o valor de R$ 2.256.160 (dois 
bilhões, duzentos e cinquenta e seis milhões, cento e sessenta mil reais) e a 
integralizar R$ 9.000 (nove milhões de reais). O atual valor contempla aumen-
tos de capital ocorridos no ano de 2021 por incorporação da DYN DC Data 
Centers e Scala Empreendimentos de acordo com acervos líquidos avaliados 
por especialistas independentes, totalizando um montante de R$ 1.553.650 
(hum bilhão, quinhentos e cinquenta e três milhões e seissentos e cinquenta 
mil reais). O atual capital social da companhia é distribuído conforme abaixo:
   Participação
Acionista 2021 2020 no Capital
DYN DC Data Centers e Participações S/A 2.265.160 88.700 100%
Capital Social a Integralizar - Nacional (9.000) -
 2.256.160 88.700 100%
21.2. Reservas de Lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituida 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital.
 2021 2020
Saldo do inicio do exercício 2.602 163
Movimentação 1.808 2.349
Saldo do final do exercício 4.410 2.602
Cálculo reserva legal
 2021
Lucro apurado no exercício 36.155
Percentual constituição da reserva Legal  5%
Valor da reserva legal de 2021 1.808
(ii) Reserva de investimento: A reserva para investimento, cujos recursos 
serão destinados a realização de investimentos relacionados ao objeto social 
da companhia e à expansação de suas atividades, formada com recursos a 
serem determinados em assembléia geral e equivale a até 50% (cinquenta 
por cento) do lucro líquido da companhia ajustado na forma do artigo 202 
da Lei das S.A. O saldo da conta de reserva para investimento não poderá 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do Capital Social. A movimentação é 
como segue: 2021 2020
Saldo do inicio do exercício 23.149 -
Movimentação 17.037 23.149
Saldo do final do exercício 40.186 23.149
(iii) Reserva de Capital de Giro: A reserva de capital de giro, cujos recursos 
serão destinados a suprir necessidades de capital operacional da companhia, 
formada com recursos a serem determinados em assembléia geral e equiva-
lente até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da companhia ajustado 
na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de reserva de capital 
de giro não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do Capital Social. A 
movimentação é como segue: 2021 2020
Saldo do inicio do exercício 23.149 -
Movimentação 17.156 23.149
Saldo do final do exercício 40.305 23.149
(iv) Dividendos propostos: Estas demonstrações financeiras refletem ape-
nas os dividendos mínimos obrigatórios, conforme previsto no estatuto social 
da companhia, de 0,1% do lucro líquido ajustado. A provisão relacionada a 
qualquer valor acima do mínimo obrigatório será constituída na data em que 
for aprovada pelos acionistas.
22. Receita líquida: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Receita de prestação de serviços 297.901 216.914 313.252
Receita de vendas 12.740 2.910 13.239
Cancelamentos (3.058) (1.773) (3.058)
Impostos sobre vendas (29.238) (20.170) (31.010)
Total 278.345 197.881 292.423

23. Custo dos serviços prestados: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Depreciação e amortização (51.025) (38.377) (52.674)
Energia Eletrica (46.735) (37.487) (46.735)
Pessoal (20.350) (9.564) (20.928)
Serviços de terceiros (10.232) (8.996) (10.463)
Manutenções prediais (6.096) (6.109) (6.096)
Manutenção de equipamentos (3.489) (1.408) (4.286)
Despesas de consumo (3.926) (1.928) (8.295)
Juros sobre leasing (1.809) - (1.809)
Fretes (1.500) (1.570) (1.501)
Licenças de software (1.083) (993) (1.083)
Rede e circuito de terceiros (718) (394) (718)
Impostos e taxas (640) (648) (828)
Outros custos de serviços prestados (1.110) (718) (1.435)
Total (148.713) (108.192) (156.851)
24. Despesas gerais e administrativas:  Consolidado
 2021 2020 2021
Pessoal (20.382) (6.913) (20.382)
Serviços de terceiros (16.977) (2.251) (18.182)
Depreciação e amortização (11.497) (70) (11.497)
Alugueis e condomínios (1.588) (7) (1.588)
Manutenção de equipamentos (1.694) (133) (1.694)
Despesas de consumo (1.489) (733) (1.489)
Doações (1.309) (1.752) (1.309)
Viagens e deslocamentos (212) (4) (212)
Alugueis de equipamentos (167) (217) (167)
Impostos e taxas (264) (303) (264)
Outras despesas (392) (1.399) (465)
Total (55.971) (13.782) (57.249)
24.1. Despesas comerciais: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Pessoal (8.161) (3.466) (8.161)
Perdas de crédito de energia (1.946) - (1.946)
Propaganda e publicidade (741) (9) (741)
Serviços de terceiros (337) (221) (337)
PECLD (212) (86) (212)
Brindes (112) (87) (112)
Outras despesas (515) (64) (515)
 (12.024) (3.933) (12.024)
25. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.930 113 1.930
Variação cambial 6 68 6
Descontos 8 - 8
Juros 31 7 31
Total 1.975 188 1.975
Despesas financeiras
Juros sobre Debêntures (27.677) - (27.677)
Taxa emissão de debêntures (1.081) - (1.081)
Juros (490) (1.138) (709)
Variação Cambial (270) (35) (270)
Impostos sobre resultado financeiro (246) (21) (246)
Descontos e tarifas (50) (24) (56)
Total (29.814) (1.218) (30.039)
Resultado financeiro (27.839) (1.030) (28.064)
26. IRPJ e CSLL - Corrente:  Controladora
 2021 2020
Descrição - CSLL
Lucro Líquido Antes do IRPJ e da CSLL 38.036 71.185
Adições Temporárias 23.519 11.309
Adições Permanentes 2.058 502
Exclusões Permanentes (25.039) -
Exclusões Temporárias (44.546) (12.088)
Base de Cálculo da CSLL (5.972) 70.908
(-) Compensação base Negativa CSLL (30%) - (97)
Base de Cálculo da CSLL após a compensação - 70.811
Provisão para Contribuição Social (9%) - 6.373
Descrição - IRPJ
Lucro antes do IRPJ 38.036 64.812
Adições Temporárias 23.519 11.800
Adições Permanentes 2.058 7
Exclusões Temporárias (25.039) (12.088)
Exclusões Permanentes (44.546) -
Lucro real (5.972) 71.399
(-) Compensação de Prejuízos (30%) - (97)
Lucro real após a compensação Prej. Fiscais (5.972) 71.301
(-) Alíquota - 15% - 10.695
(-) Alíquota - 10% - 7.106
Total do Imposto devido - 17.801
(-) Incentivos Fiscais - (521)
Provisão para Imposto de Renda - 17.280
Total - 23.653
27.Seguros: O Grupo tem um programa de gerenciamento de riscos com ob-
jetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o 
seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes consi-
derados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, consi-
derando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2021, 
o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguros contratadas:

Seguros Riscos cobertos
Montante da 

cobertura
Em milhares 

de reais
Seguro de 
Responsabilidade 
por Práticas 
Trabalhistas

Reparação de danos estipulada por 
tribunal civil ou composição amigáveis, 
Ações individuais e coletivas, etc.

10.000

Seguro de 
proteção de dados 
e responsabilidade 
cibernética - 
CyberEdge

Responsabilidade por dados pessoais 
e corporativos, empresas terceirizadas, 
segurança de dados, restituição de 
imagem, investigação adm., etc.

40.000

Seguro de riscos 
fraude corporativa Riscos diversos financeiros 5.000

Seguro RC 
Diretores e 
administradores 
D&O e riscos 
ambientais

Danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, penhora, bloqueio de bens, 
processos administrativos, processos 
judiciais, advogados, contadores, 
auditores internos, diretores, etc.

60.000

Seguro de 
responsabilidade 
civil geral e 
profissional

Estabelecimentos comerciais ou 
industriais, pequenas obras, carga e 
descarga, anúncio e letreiros, guarda de 
veículos de terceiros, danos causados 
por equipamentos e mercadorias 
transportadas por terceiros, etc.

15.000

Riscos nomeados 
e operacional

Incêndios, quedas de raios, explosão, 
danos elétricos, vendaval, fumaça, 
queda de aeronave, vazamentos, 
equipamentos arrendados, pequenas 
obras, remoção de entulho, honorário de 
perito, etc.

545.617

Bens de terceiros Bens de terceiros 5.000

Seguro de 
responsabilidade 
civil

Responsabilidade civil profissional de 
tecnologia, calúnia, injúria e difamação, 
despesa de publicidade, custo de 
defesa, danos morais e materiais, 
extravio, roubo, furto de documentos 

10.000

Lucros cessantes Lucros cessantes 54.940
28. Transações com partes relacionadas: (a) Transações e saldos:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Contas a receber
Scala Data Centers Chile SPA 2.562 - 2.562
 2.562 - 2.562
Adiantamentos a fornecedores (nota 8)
Scala Data Centers Colombia 2.067 - 2.067
Scala Data Centers Mexico 2.241 - 2.241
Scala Data Centers Chile SPA 1.154 - 1.154
Total 5.462 - 5.462
Outros passivos
Dividendos a pagar 4 - 4
Total 4 - 4
Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal chave da 
administração refere-se aos diretores e o montante pago em 31 de dezembro 
de 2021 foi no montante de R$ 10.551 (R$ 1.368 em 2020), relacionados a 
salários, bônus e demais benefícios. 29.Contingências: Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, o Grupo era parte envolvida em processos judiciais, mas 
não há avaliação dos consultores jurídicos para perdas prováveis envolvendo 
estas ações. No entanto, existem processos trabalhistas e cíveis com possi-
bilidade de perda possível, cujo valor estimado das causas montam R$ 4.064 
(R$ 1.500 em 2020). 30. Eventos Subsequentes: Em março de 2022 o Com-
panhia realizou a liquidação integral das debêntures, no valor de R$ 587.995. 
Adicionalmente a Companhia realizou uma nova emissão de debêntures no 
montante de R$ 1.000.000 que farão jus a remuneração equivalente a 100% 
do CDI +3,25%. A administração do Companhia realizou também a contrata-
ção de dois instrumentos financeiros derivativos relacionados a operação de 
swap de taxa de juros, nos valores de R$ 320.000 e R$ 180.000, substituindo 
o indexador de juros da debênture emitida em 2022 para uma taxa fixa de 
16,299% e 16,34% respectivamente. Em abril de 2022 a Companhia incorpo-
rou a controlada Nimbus Data Center Ltda.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Dados da Contadora
Assessor Bordin Consultores Empresariais - CNPJ 52.190.527/0001-20 Amanda Aparecida Mota / Contador CRC 1SP 233.929/O-1

A Diretoria

Aos Administradores e Acionistas Scala Data Centers S.A.. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais da Scala Data Centers S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
Scala Data Centers S.A. e sua controlada (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respecti-
vas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Scala Data Centers S.A. e da Scala Data Centers S.A. e sua controlada 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela administração da Companhia e sua controlada 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de junho de 2022
PricewaterhouseCoopers Ricardo Novaes de Queiroz
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1DF012332/O-2

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B7gazetasp.com.br
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0010278-17.2008.8.26.0152 O MM.Juiz de 
Direito da 2ª Vara Cível,do Foro de Cotia,Estado de São 
Paulo,Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a CLAUDIO FERNANDES CRUKA 
FILHO, RG 27.585.006-7, CPF 287.755.258-60, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Tecnosul Engenharia e Construções Ltda, para 
cobrança de R$11.299,68(Setembro/2008).Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido,foi deferida a sua CITA-
ÇÃO,por EDITAL,para que em 03dias,a fluir do prazo,su-
pra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% 
reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 
(quinze) dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do 
débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1%ao mês;a INTIMAÇÃO,por EDITAL,do BLOQUEIO 
do valor de R$ 1.321,76, pelo sistema Sisbajud, conforme 
extrato de fls. 293/294, bem como do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para impugnação,nos termos do artigo 854,§3ºdo 
CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
findos os quais converter-se automaticamente os valores 
em arresto. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Cotia, aos 26 de maio de 2022.            [22,23] 

Clube Hípico Areia
CNPJ nº 05.678.006/0001-36

Edital de Convocação
Em obediência ao Estatuto do Clube Hípico Areia:
Convoco uma Assembleia Geral, a realizar-se no dia
04/07/2022,  às  18h00,  no  endereço  da  sede  a
Rodovia Vicinal Nestor Carrijo s/nº  - Km 15 - Zona
Rural - CEP: 14460-000 - Cristais Paulista - Estado
de São Paulo.  Ordem do Dia: 1ª Pauta -  Eleição,
Votação e Posse da Nova Diretoria para o próximo
Biênio.  2ª  Pauta -  Alteração  do  Artigo  29º  do
Estatuto do Clube Hípico Areia. Contaremos com a
presença  de  todos  nesse  importante  momento
democrático  do  Clube  Hípico  Areia. Cristais
Paulista/SP,  14/06/2022.  Associado/Presidente -
Bruno Eduardo dos Reis.

AGEO LESTE TERMINAIS E ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ/ME nº 17.233.151/0001-92 - NIRE: 35.300.531.019

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JUNHO DE 2022
Em 02/07/2022, às 9h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença da acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidida pelo Sr. Alexandre Fonseca Schmid, e secretariada pela Sra. Karina Helena Carregosa. Deliberações: Foi deliberado, sem 
quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (I) aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e 
condições principais: (a) Número da Emissão: a Emissão representa a 2ª emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será 
realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 150.000.000,00 na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); 
(d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais a data de emissão das Debêntures será o dia 15/06/2022 (“Data de Emissão”); (e) Data de Início 
da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures será a 1ª Data de Integralização (conforme definido 
abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (f) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 150.000 Debêntures; (g) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (h) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão (conforme definido abaixo), as Debêntures terão prazo de vigência de 10 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, em 
15/06/2032 (“Data de Vencimento”); (i) Enquadramento do Projeto: tendo em vista o enquadramento do Projeto (conforme definido abaixo) como prioritário; 
(j) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Companhia por meio da integralização das Debêntures, serão destinados exclusivamente para 
pagamento futuro ou reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados à implantação do Projeto, desde que os gastos, despesas ou dívidas passíveis 
de reembolso tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 meses contado da data de encerramento da Oferta Restrita; (k) Depósito para Distribuição, 
Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição 
de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente 
através da B3; e (ii) negociação no mercado secundário, observado o disposto na Escritura de Emissão, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários 
(“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na B3; (l) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de 
cautelas ou certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador das Debêntures 
(“Escriturador”). Adicionalmente, será igualmente reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome 
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (m) Conversibilidade: as Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (n) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia 
fidejussória na forma da Fiança (conforme definido abaixo), nos termos da alínea (bb) abaixo e da Escritura de Emissão; (o) Local de Pagamento: os 
pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, serão 
efetuados pela Companhia, (i) para as Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou, com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do 
Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão aqueles que forem Debenturistas no encerramento do dia útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (p) Colocação: as 
Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob regime de garantia firme de colocação da totalidade das 
Debêntures, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários brasileiro (“Coordenador Líder”), 
nos termos do contrato de coordenação, colocação e distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, das Debêntures, sob o regime de garantia 
firme para a totalidade das Debêntures, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (q) Prazo de Subscrição 
e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas dentro do período de distribuição à vista, em moeda corrente nacional, no 
ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, na 1ª Data de Integralização, podendo o preço de integralização ser acrescido de ágio ou deságio, 
observado que, caso haja integralização de Debêntures após a 1ª Data de Integralização, tais Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário 
Atualizado (conforme definido abaixo) acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) calculados pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, utilizando-se, para tanto, 8 casas decimais, sem arredondamentos, de acordo com as normas 
de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço de Integralização”). Para fins da Emissão, “Data de Integralização” significa a data na qual ocorrerá a subscrição e 
integralização das Debêntures; (r) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Início da Rentabilidade até a data da integral liquidação das Debêntures (“Atualização 
Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(s) Juros Remuneratórios das Debêntures: a partir da 1ª Data de Integralização, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão 
juros remuneratórios prefixados correspondentes a um determinado percentual, a ser definido de acordo com o procedimento de bookbuilding, limitado à 
maior taxa entre: (i) 0,75% a.a., base de 252 dias úteis, acrescida exponencialmente da taxa interna de retorno do Tesouro IPCA + com juros semestrais 
(NTN-B), com vencimento em 15/08/2030, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), 
a ser apurada no fechamento do dia útil imediatamente anterior à data de realização do procedimento de bookbuilding ou (ii) 6,15% a.a., base de 252 dias 
úteis (“Juros Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e cumulativa utilizando-se o critério pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo 
pagamento, que deve ocorrer ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão). Uma vez definidos os Juros 
Remuneratórios, a Escritura de Emissão será aditada para refletir o resultado do procedimento de bookbuilding, na forma prevista na Escritura de Emissão; 
(t) Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios serão pagos sempre no dia 15 dos 
meses de junho e dezembro de cada ano, sendo a 1ª parcela devida em 15/12/2022 e a última na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma 
“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”); (u) Amortização Programada: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado 
será amortizado em 15 parcelas, sempre no dia 15 dos meses de junho e dezembro de cada ano, conforme cronograma da tabela a seguir, sendo a 1ª 
parcela devida em 15/06/2025 e a última na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Amortização”); (v) Encargos Moratórios: sem 
prejuízo da remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às 
Debêntures, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial: (i) a multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2%; e (ii) a juros moratórios de 1% a.m., calculados pro rata temporis desde 
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (em conjunto, “Encargos Moratórios”); (w) Repactuação Programada: as Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; (x) Resgate Antecipado Facultativo: não será admitido o resgate antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures; 
(y) Amortização Extraordinária: não será admitida a amortização extraordinária facultativa das Debêntures; (z) Oferta de Resgate Antecipado: desde 
que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado seja superior a 4 anos, a 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada a oferta 
facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures, exceto em caso de alteração da legislação e regulamentação vigente que permita o resgate 
antecipado parcial das Debêntures), que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada a igualdade de condições a todos 
os Debenturistas, para aceitar ou não o resgate das Debêntures por eles detidas, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (aa) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá adquirir Debêntures, devendo tal fato, se assim exigido 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia nos termos acima poderão, a critério da Companhia, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado e 
somente poderão ser canceladas desde que permitido pela legislação e regulamentação em vigor. As Debêntures adquiridas pela Companhia para 
permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Debêntures; (bb) Fiança: como 
garantia do fiel e pontual pagamento das Debêntures, a Empresa Brasileira de Terminais e Armazéns Gerais Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
03.110.981/0001-18 (“Fiadora”) prestará, fiança em favor dos Debenturistas, representados pelo agente fiduciário da Emissão (“Fiança” e “Agente Fiduciário”, 
respectivamente), obrigando-se, em caráter irrevogável e irretratável, como solidariamente fiadora e principal pagadora do integral, fiel e pontual pagamento 
e cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia, perante 
os Debenturistas, inclusive aquelas decorrentes do resgate antecipado ou vencimento (antecipado ou não) das Debêntures, nas hipóteses previstas na 
Escritura de Emissão, o que inclui, principalmente, mas não se limita, ao pagamento das Debêntures, abrangendo a sua amortização, remuneração, bem 
como todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia, tais como o pagamento dos custos, comissões, prêmios, encargos moratórios, 
multas, penalidades, despesas, indenizações, e demais encargos contratuais e legais previstos, bem como a remuneração do Agente Fiduciário, do 
Escriturador e do Agente de Liquidação das Debêntures e todas e quaisquer custas, honorários advocatícios ou despesas comprovadamente incorridas 
pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários 
à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”); (cc) 
Vencimento Antecipado: As Debêntures poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado 
previstas nas cláusulas 6.1.1 e 6.1.2. da Escritura de Emissão. (dd) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à 
Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão; (II) autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em) todos 
os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, (a) a contratação do Coordenador 
Líder e demais prestadores de serviços no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita, tais como os assessores legais, o Agente Fiduciário, o agente de 
liquidação das Debêntures, o Escriturador e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação 
do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; (b) a discussão, negociação e definição dos termos 
e condições – especialmente os termos e condições da oferta de resgate antecipado das Debêntures, a forma de apuração do Índice Financeiro, assim 
como a qualificação (automático ou não automático), prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções 
aplicáveis às hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures –, bem como a celebração, do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da AGEO Leste Terminais e Armazéns Gerais S.A.” (“Escritura de Emissão”) e do Contrato de Distribuição, e/ou de 
seus eventuais aditamentos; e (c) a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração e/ou assinatura, de todos e 
quaisquer instrumentos, contratos, declarações, requerimentos e/ou documentos pertinentes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, observado 
o disposto nas deliberações acima. (III) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para a realização 
da Emissão e/ou da Oferta Restrita. Santos/SP, 02/06/2022. Alexandre Fonseca Schmid - Presidente, Karina Helena Carregosa - Secretária. 
JUCESP - 288.951/22-0 em 10/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ENC Energy Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 29.423.638/0001-17 - NIRE 35.300.512.511

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 21 de junho de 2022, às 08:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do Artigo 121, parágrafo único, da Lei 6.404/762 e da 
Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN 81”).  2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos editais de convocação, conforme 
o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da ENC Energy Brasil 
Participações S.A. (“Companhia”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas.  3. Mesa: Presidente: Rodrigo Lopes Missel; Secretário: 
Carla de Castro Bernardes.  4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) em cumprimento ao artigo 9º, §1º (xiii) do Estatuto Social da Companhia, aprovação da 3ª Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Convolada em Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Companhia totalizando, na data de emissão, o valor de até R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de 
reais) (“Debêntures ENC” e “Emissão ENC”, respectivamente), que serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 2009, conforme alterada, (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente) e do 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Convolada em 
Garanti Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da ENC Energy Brasil Participações S.A. 
(“Escritura de Emissão”); (ii) em cumprimento ao artigo 9º, §1º itens (ix) e (xiii) do Estatuto Social da Companhia, autorizar as suas subsidiárias, ENC Energy 
Nordeste Participações S.A. (CNPJ/ME sob o nº 30.534.672/0001-48) (“Enc Energy Nordeste”); ENC Power Brasil Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 14.140.211/0001-34) 
(“Enc Power”); Valorgas - Energia Biogas SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 15.348.536/0001-70) (“Valorgas Biogas”); Valorgas Energia - Campos de Goytacazes Ltda. 
(CNPJ/ME sob o nº 20.301.276/0001-17) (“Valorgas Campos dos Goytacazes”); Valorgas Energia - Vale do Aço Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 28.732.711/0001-70) 
(“Valorgas Vale do Aço I”); Valorgas Energia - Vale do Aço II SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 30.565.880/0001-04) (“Valorgas Vale do Aço II”); Valorgas Energia SPE 
São Luís Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 30.356.071/0001-92) (“Valorgas São Luís I”); Valorgas Energia São Luís II SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 30.387.486/0001-23) 
(“Valorgas São Luís II”); Valorgas Energia São Luís III SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 34.580.780/0001-08) (“Valorgas São Luís III”); Valorgas Energia Igarassu I 
Aluguel de Equipamentos para Sistema de Valorização Energética e Manutenção SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 30.698.744/0001-92) (“Valorgas Igarassu I”); 
Valorgas Energia Igarassu II Aluguel de Equipamentos para Sistema de Valorização Energética e Manutenção SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 30.817.971/0001-90) 
(“Valorgas Igarassu II”); Valorgas Energia Igarassu III Aluguel de Equipamentos para Sistema de Valorização Energética e Manutenção SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o 
nº 30.710.171/0001-75) (“Valorgas Igarassu III”); Valorgas Energia Igarassu IV Aluguel de Equipamentos para Sistema de Valorização Energética e Manutenção SPE 
Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 27.326.513/0001-43) (“Valorgas Igarassu IV”); Curitiba Energia SPE Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 17.692.840/0001-65) (“Curitiba Energia”); 
SF 151 Energia Renovável Holding S.A. (CNPJ/ME sob o nº 18.511.726/0001-54) (“SF 151”); SPE Tremembé Energia Ltda. (CNPJ/ME sob o nº 17.692.893/0001-86) 
(“SPE Tremembé”); e Guatapará Energia S.A. (CNPJ/ME sob o nº 17.080.857/0001-61) (“Guatapará”, e quando referida em conjunto com SPE Tremembé, SF 151, 
Curitiba Energia, Valorgas Igarassu IV, Valorgas Igarassu III, Valorgas Igarassu II, Valorgas Igarassu I, Valorgas São Luis III, Valorgas São Luis II, Valorgas São Luís 
I, Valorgas Vale do Aço II, Valorgas Vale do Aço I, Valorgas Campos dos Goytacazes, Valorgas Biogas, Enc Power e Enc Energy Nordeste, “Fiadoras”) a outorgar de 
garantia na forma de fiança, em garantia ao fiel, pontual e integral pagamento e cumprimento de todas e quaisquer obrigações assumidas pela Companhia no âmbito 
da Emissão ENC (“Fiança”); (iii) em cumprimento ao artigo 9º, §1º itens (ix) do Estatuto Social, aprovar a prestação pela (a) Companhia e pela Enc Power, de 
alienação fiduciária sob condição suspensiva da totalidade das quotas detidas pela Companhia nas seguintes subsidiárias: Valorgas Biogas; Valorgas Campos dos 
Goytacazes; Valorgas Vale do Aço I; e Valorgas Vale do Aço II; (b) Companhia das quotas de emissão da Enc Power de sua titularidade; (c) pela SF 151, da totalidade 
das quotas de emissão da Curitiba Energia e SPE Tremembé; (d) pela Enc Energy Nordeste e a Enc Power, da totalidade das quotas de emissão da Valorgas São 
Luis I; Valorgas São Luís II; Valorgas São Luís III; Valorgas Igarassu I; Valorgas Igarassu II; Valorgas Igarassu III; e Valorgas Igarassu IV, detidas por elas, conforme 
aplicável, bem como quaisquer outras quotas representativas da totalidade do capital social das referidas sociedades, conforme o caso, que venham a ser subscritas, 
adquiridas ou de qualquer modo detidas pela Companhia, pela Enc Power, Enc Energy Nordeste ou pela SF 151, e demais bens e direitos (“Alienação Fiduciária 
das Quotas Sob Condição Suspensiva”), de acordo com os termos e condições do Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Sob 
Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Sob Condição Suspensiva”); (iv) em cumprimento ao artigo 9º, 
§1º itens (ix) do Estatuto Social, autorizar as suas subsidiárias, Valorgas São Luis I; Valorgas São Luis II; Valorgas São Luis III; Valorgas Igarassu I; Valorgas Igarassu 
II; Valorgas Igarassu III; Valorgas Energia Igarassu IV; Curitiba Energia; SPE Tremembé; Guatapará e Valorgas Biogás , ENC Power e Valorgas Vale do Aço I 
(“Garantidoras da Cessão Fiduciária”), a outorgar cessão fiduciária sob condição suspensiva da totalidade dos direitos e créditos, detidos e a serem detidos pelas 
Garantidoras da Cessão Fiduciária oriundos de determinados contratos de uma ou mais das referidas sociedades e das contas vinculadas de titularidade das 
referidas sociedades, nas quais serão depositados pelas contrapartes dos contratos identificados no Contrato de Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva 
(conforme abaixo definido) (“Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva” e “Contas Vinculadas”, respectivamente) de acordo com os termos e condições do 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos e Créditos Sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária Sob 
Condição Suspensiva”); (v) em cumprimento ao artigo 9º, §1º itens (ix) do Estatuto Social, aprovar a prestação de alienação fiduciária sob condição suspensiva pela 
(a) Companhia, da totalidade das ações de Guatapará de acordo com os termos e condições do Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações sob Condição Suspensiva” e, em conjunto com, o Contrato 
de Alienação Fiduciária de Quotas sob Condição Suspensiva e o Contrato de Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva, os “Contratos de Garantia”);  
(vi) aprovação de outorga de procuração irrevogável e irretratável pela Companhia com prazo vinculado ao cumprimento integral de todas as obrigações assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão ENC, da Alienação Fiduciária de Quotas Sob Condição Suspensiva, da Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva e da 
Alienação Fiduciária de Ações Sob Condição Suspensiva (“Procuração”) em favor do agente fiduciário, representante dos titulares das Debêntures ENC 
(“Debenturistas”), com poderes para praticar isoladamente os atos nela descritos em nome da Companhia; (vii) autorizar a Diretoria da Companhia a (a) contratar 
uma ou mais instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais para a distribuição pública das Debêntures ENC; (b) contratar o agente fiduciário, 
o banco liquidante e escriturador das Debêntures ENC; e (c) praticar todos os atos necessários para a consecução da Emissão ENC e da Oferta Restrita, incluindo, 
mas não se limitando, a celebração de todos os contratos e instrumentos necessários à realização da Oferta Restrita, dentre os quais, a quaisquer requerimentos, 
aditamentos, termos, anuências e notificações, bem como a contratação de todos os profissionais e serviços necessários à Emissão ENC e da Oferta Restrita; e 
(viii) autorizar e ordenar a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias diretas e/ou indiretas a praticar todos os atos necessários para outorga das garantias acima 
mencionadas, bem como todos os instrumentos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas pelos Acionistas, incluindo seus eventuais aditamentos 
e os termos de cessão fiduciária de direitos creditórios.  5. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos acionistas presentes, e sem reservas, foram tomadas e 
aprovadas as seguintes deliberações:  5.1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos termos do § 1º, do art. 130, da Lei nº 6.404/76.   
A. Aprovar a Emissão ENC, com as seguintes características gerais: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$110.000.000,00 (cento e 
dez milhões de reais), na Data de Emissão, sendo que o valor integral de R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) serão colocados no regime de melhores 
esforços (“Valor Total da Emissão”); (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em uma única série; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 
110.000 (cento e dez mil) Debêntures; (d) Destinação de Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão destinados para: (i) o resgate total 
do saldo devedor em aberto das debêntures emitidas pela Emissora no âmbito da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, Em Série Única, Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos Da Enc Energy Brasil 
Participações S.A. (“Debenturistas da Segunda Emissão”); e (ii) o pagamento antecipado dos seguintes financiamentos, nessa ordem: a) Contrato de Compra e 
Venda de Ações sob Condição Suspensiva, celebrado em 5 de fevereiro de 2020, conforme aditado em 02 de março de 2020, 15 de maio de 2020 e 10 de maio de 
2021, entre o Nordeste III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o º 18.908.853/0001-91 (“Vinci”), como Vendedor, a 
Emissora, como Compradora, em que a o Vendedor adquiri a totalidade das ações de titularidade da Emissora da Enc Energy Nordeste, conforme aditado; (b) 
Cédula de Crédito Bancário Capital de Giro nº 270225119, emitida em 08 de julho de 2019, pelo Banco Santander (Brasil) S.A., inscrito no CNPJ nº 90.400.888/0001-
42 (“Banco Santander”) à Valorgas Biogás; (c) Cédula de Crédito Bancário Capital de Giro nº 523091-000-0, emitida pelo Banco Luso Brasileiro S.A. (“Banco Luso” 
e, em conjunto com Debenturistas da Segunda Emissão, Vinci e Banco Santander, denominados “Credores Originais”) à Emissora, em 08 de abril de 2021; (c) Nota 
Promissória no valor de R$ 11.339.605,39 emitida pela Emissora (“CCB Luso” e “Obrigações Garantidas Existentes Banco Luso”); e (iii) o valor remanescente, se 
houver, para reembolso de despesas de capital ou investimento em bens de capital; (e) Data de Emissão: 29 de junho de 2022; (f) Tipo, Conversibilidade, Forma 
e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nominativas e escriturais, sem emissão de 
cautelas e certificados; (g) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia quirografária a ser convolada em garantia real, nos termos do artigo 58, caput, 
da Lei das Sociedades por Ações e com garantia adicional fidejussória; (h) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, e 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo e/ou aquisição facultativa das 
Debêntures, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, as Debêntures terão prazo de vencimento de 84 (oitenta e quatro) meses contados 
da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 29 de junho de 2029 ( “Data de Vencimento”); (i) Valor Nominal Unitário: R$1.000 (mil reais) na Data de Emissão; 
(j) Amortização do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado trimestralmente, a partir do 9º 
(nono) mês (inclusive) contados da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 29 de março de 2023, e os demais pagamentos devidos sempre no 
dia 29 dos meses de junho, setembro, dezembro e março de cada ano, até a Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Amortização”); (k) Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição pelo Valor Nominal 
Unitário (cada uma, uma “Data de Integralização”), na Primeira Data de Integralização (conforme termo definido na Escritura), de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá 
considerar seu respectivo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração correspondente, calculada pro rata temporis desde a Data de Início de Rentabilidade 
até a respectiva e efetiva Data de Integralização; (l) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Série Única não será atualizado 
monetariamente. (m) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-
grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 5,00% (cinco inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). 
A Remuneração das Debêntures será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento 
de Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de pagamento da Remuneração, data de declaração de vencimento antecipado 
em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido) ou na data de eventual Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo 
definido), e aquisição facultativa das Debêntures, o que ocorrer primeiro. O cálculo da Remuneração obedecerá à fórmula contida na Escritura de Emissão. (n) 
Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures e/ou aquisição facultativa 
das Debêntures, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga trimestralmente a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 29 
de setembro de 2022, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 29 dos meses de dezembro, março, junho e setembro de cada ano, até as respectivas Datas 
de Vencimento (cada uma das datas, uma “Data de Pagamento de Remuneração”), conforme tabela prevista na Escritura de Emissão; (o) Resgate Antecipado 
Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, ª qualquer momento a partir da Data de Integralização, realizar o resgate antecipado facultativo da 
totalidade das Debêntures, efetivamente subscritas e integralizadas (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor 
devido pela Emissora será equivalente ao (i) ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, a serem resgatadas, acrescido da 
Remuneração calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo”)e demais encargos devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo; e (ii) de prêmio flat incidente sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo, de acordo com a seguinte fórmula: Valor de Resgate 
Antecipado Facultativo = VNA *(1+1,00% *(Prazo de Resgate/252); (q) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; 
e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (r) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, no termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao 
pagamento da Remuneração os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial (i) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) 
ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); (s) Repactuação: Não haverá repactuação programada; (t) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir 
Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação 
aplicável da CVM, incluindo os termos da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, e desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo 
tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. 
As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente colocadas no 
mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (u) Vencimento Antecipado: ocorrendo o vencimento antecipado de 
todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, a Emissora deverá realizar o pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido de: (i) remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização, ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que ocorrer por último, 
até a data do seu efetivo pagamento; (ii) eventuais Encargos Moratórios; e (iii) quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia ou pelas Fiadoras 
nos termos da Escritura de Emissão; (v) Garantias: As Debêntures terão as seguintes garantias (i) Fiança; (ii) Alienação Fiduciária das Quotas Sob Condição 
Suspensiva; (iii) Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva; e (iv) Alienação Fiduciária das Ações Sob Condição Suspensiva.  5.2. Autorizar as Fiadoras a outorga 
de garantia fidejussória na forma de Fiança, em garantia ao fiel, pontual e integral pagamento e cumprimento de todas e quaisquer obrigações assumidas pela 
Companhia no âmbito da Emissão ENC. 5.3. Aprovar a prestação pela Companhia da Alienação Fiduciária de Quotas sobre a totalidade das quotas detidas pela (a) 
Companhia nas seguintes subsidiárias: Enc Power, Valorgas Biogas; Valorgas Campos dos Goytacazes; Valorgas Vale do Aço I; e Valorgas Vale do Aço II; (b) pela 
SF 151, da totalidade das quotas de emissão da Curitiba Energia; e SPE Tremembé; (c) pela Enc Energy Nordeste, da totalidade das quotas de emissão Valorgas 
São Luis I; Valorgas São Luís II; Valorgas São Luís III; Valorgas Igarassu I; Valorgas Igarassu II; Valorgas Igarassu III; e Valorgas Energia Igarassu IV, bem como 
quaisquer outras quotas representativas da totalidade do capital social das referidas sociedades, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo 
detidas pela Companhia, pela Enc Power, pela Enc Energy Nordeste ou pela SF 151, e demais bens e direitos nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Quotas Sob Condição Suspensiva. 5.4. Autorizar as Garantidoras da Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva, Valorgas São Luis I; Valorgas São Luis II; Valorgas 
São Luis III; Valorgas Igarassu I; Valorgas Igarassu II; Valorgas Igarassu III; Valorgas Igarassu IV, Curitiba Energia; SPE Tremembé; Guatapará e Valorgas Biogás, 
Valorgas Vale do Aço I e Enc Power, a outorgar a Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária Sob Condição 
Suspensiva. 5.5. Aprovar a prestação de Alienação Fiduciária das Ações Sob Condição Suspensiva pela Companhia, da totalidade das quotas de Guatapará. 
5.6. Aprovar a outorga da Procuração no âmbito da Emissão ENC, da Alienação Fiduciária de Ações sob Condição Suspensiva, da Cessão Fiduciária sob Condição 
Suspensiva e da Alienação Fiduciária de Quotas Sob Condição Suspensiva com prazo vinculado ao cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela 
Companhia no âmbito da Emissão ENC, em favor do Agente Fiduciário, com poderes para praticar isoladamente os atos nela descritos em nome da Companhia. 
5.7. Autorizar a contratação pela Companhia dos prestadores de serviços necessários à Emissão das Debêntures, incluindo, mas não se limitando, à contratação 
pela Companhia do Banco Bocom BBM S.A., instituição financeira constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na 
Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Miguel Calmon, nº 398, 7º andar, parte, Bairro do Comércio, CEP 40015-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
15.114.366/0001-69, por meio de sua filial localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 15º andar, CEP 
04538-133, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.114.366/0003-20, neste ato representado nos termos de seu estatuto social (“BBM” ou “Coordenador Líder”), para 
realizar a distribuição pública das Debêntures no âmbito da Oferta Restrita, nos termos do instrumento específico de contratação, a ser celebrado entre a Companhia, 
a Securitizadora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). 5.8. Autorizar a diretoria da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no 
estatuto social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações tomadas acima e tomar todas as providências 
relativas à Emissão, especialmente, sem limitação, para negociar e celebrar a Escritura, os Contratos de Garantia, o Contrato de Distribuição e os demais 
documentos necessários (inclusive aditamentos), bem como praticar todos os demais atos necessários à realização da Emissão, ficando, inclusive, ratificados todos 
os atos já praticados pela Diretoria neste sentido. 5.9. Autorizar os diretores e/ou os procuradores da Companhia a representá-la na prática de todo e qualquer ato, 
bem como na assinatura de todo e qualquer documento necessário à implementação da deliberação acima.  5.10. Declarar, em caráter irrevogável e irretratável, que 
o Acordo de Acionistas da Companhia não altera os procedimentos que devem ser observados para a devida formalização da Emissão e garantias previstas nesta 
cláusula quinta, sendo certo que foram observadas todas as medidas e obtidas todas as aprovações necessárias para a autorização da Emissão e das garantias a 
serem prestadas, inexistindo qualquer outro documento em desacordo com a declaração aqui prestada. 6. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lopes Missel - Presidente; 
Carla de Castro Bernardes - Secretário; Acionistas presentes: ENC Energy SGPS S.A.. (p.p. Luis Paulo Dominguez de Matos) e Resource Efficiency Brasil Fundo 
de Investimento em Participações I - Multiestratégia (Por GEF Brasil Investimentos Ltda.. Administradores: Alexandre Oliveira Alvim/Anibal Wadih Souliman). Confere 
com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Rodrigo Lopes Missel - Presidente e Carla de Castro Bernardes - Secretário. 

RB Capital Commercial 
Properties S.A.

NIRE 35.300.349.555 - CNPJ/ME nº 09.272.156/0001-04

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Realizada em 31 de Março de 2022, às 18 horas

CERTIDÃO: Certifico o Registro na JUCESP sob o nº 

298.301/22-2 em 14/06/2022. Gisela Simiema 

Ceschin - Secretária Geral.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L  - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o), Setor Bancário Sul, 
Quadra 4, lotes 3/4 Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: FLAVIA APARECIDA CONDOMITTI, 
brasileira, maior, administradora, solteira, RG N° 46.523.722-8-SSP/SP, CPF/MF Nº 384.359.628-06, 
para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro 
de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de 
R$149.764,21, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 258.043 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 21 de junho de 
2022.  (Protocolo 711.432)

Nos termos das disposições estatutárias e do artigo 44 da Lei n. 5764 de 16 de de-
zembro de 1971, e Lei Nº 12690, de 19 de Julho de 2012, convoca os seus coopera-
dos em condições de votar, para comparecerem à ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
E EXTRAORDINÁRIA , que será realizada no dia 02 de julho de 2022, na Estrada 
Manoel Lages do Chão, 590 Bairro Jardim Caiapiá CEP: 06705-050, na cidade de 
Cotia, Estado de São Paulo, em primeira convocação às 07 horas, com 2/3 (dois ter-
ços) dos seus cooperados; em segunda convocação às 08 horas, com metade mais 
um dos seus cooperados, ou em terceira convocação às 09 horas com o mínimo 
de 10 (dez) cooperados, para tratar da Seguinte Ordem do Dia: 01) Prestação de 
contas dos órgãos de administração, acompanhada do relatório de gestão e parecer 
do Conselho Fiscal, Balanço Geral e demonstração de sobras ou perdas apuradas 
do período de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021 e sua destinação. 
02) Plano de atividades para o próximo exercício. 03) Admissão de novos coopera-
dos. 04) Exclusão de Cooperados. 05) Outros Assuntos de interesses da cooperati-
va. Cotia, 22 de junho de 2022. Marly Monteiro Andrade dos Santos - Presidente.”

“EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA COOPERNOVA COTIA 
RECICLA COOPERATIVA DE TRABALHO E PRODUÇÃO DE COLETA E RECICLAGEM

CNPJ - N° 10.313.158/0001-75 – NIRE – 35400111551”.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0035596-77.2012.8.26.0405. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A. Requerido:
Sandro Savegnago da Silva Alimentos Me. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035596-
77.2012.8.26.0405. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a).
RAFAEL MEIRA HAMATSU RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SANDRO SAVEGNAGO DA SILVA ALIMENTOS
ME, CNPJ 04.400.999/0002-06, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A, CNPJ 61.695.227/0001-93, alegando em síntese: Que a autora cumpriu
sua obrigação contratual, fornecendo energia elétrica nos termos contratados e a requerida inadimpliu seu dever
contratual, não efetuando o pagamento nas respectivas datas de vencimento das faturas de energia elétrica. Requer
o pagamento do valor de R$ 20.116,97, devidamente atualizados conforme os critérios de atualização monetárias
e de juros legais previstas contratualmente até a data do seu efetivo pagamento. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 01 de
junho de 2022.

KALLAS VILA DAS MERCES EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ/ME 07.913.975/0001-50 - NIRE: 35.220.493.226 

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
1. Data, Hora e Local: Em 02 de junho de 2022, às 12:00 horas, na sede da KALLAS 
VILA DAS MERCES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (“Sociedade”), lo-
calizada na Rua João Lourenço. 432, sala 11, Vila Nova Conceição, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04508-030. 2. Convocação: Dispensada a con-
vocação nos termos do parágrafo 2º do art. 1.072 da lei 10.406/2002, em virtude de 
encontrarem-se presentes a totalidade dos sócios.  3. Composição da Mesa: Emi-
lio Rached Esper Kallas, Presidente e Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão, 
Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital. 1. Deliberações. 
Após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocadas 
à disposição de todos os sócios, trinta dias antes, os sócios deliberam, por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 1.1. Aprovar a redução 
do capital social em R$ 1.317.942,00 (um milhão, trezentos e dezessete mil e nove-
centos e quarenta e dois reais), por serem considerados excessivos nos termos do 
artigo 1.082, II do Código Civil, passando o capital social de R$ 1.917.942,00 (um 
milhão. novecentos e dezessete mil e novecentos e quarenta e dois reais) para R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido em 600.000 (seiscentas mil) quotas do Ca-
pital Social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas 
de propriedade da sócia KALLAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S/A, CNPJ/
ME 07.913.975/0001-50. 1.2. Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e 
firmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores devidos em 
razão da redução de capital, nos termos aprovados acima, assim como a publicar 
esta ata, contendo um resumo das deliberações aprovadas, para os fins prescritos 
no artigo 1.084 e seus parágrafos do Código Civil, após o quê, os sócios arquivarão 
a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital social. 5. Encerra-
mento: Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se 
a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios. A presente é 
cópia fiel extraída do livro próprio da sociedade. São Paulo, 02 de junho de 2022.

 
 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004821-
61.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Simon de Paula Leite, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Bruna Vieira Martins, registrado civilmente como Bruna Vieira Martins e 
Simone Conceição Marques, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do casamento a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Simone Conceição Marques, CPF. 135.094.718- 06 e Bruna Vieira 
Martins, CPF. 404.916.298-93 por meio da qual as requerentes indicadas intentam alterar o regime 
de bens do casamento de Separação Total de Bens para o de Separação Parcial de Bens. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, sendo, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2022. 

 
 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000784-21.2012.8.26.0152/01. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIANA FERREIRA DE ALBUQUERQUE, Brasileira, Solteira, Empresária, RG 
431124462, CPF 347.519.188-18, com endereço à RUA CISPLATINA, 64, TIJUCO PRETO, CEP 06730-000, 
Vargem Grande Paulista - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de GERA 
CENTER LOCAÇÃO DE GRUPOS GERADORES LTDA., alegando em síntese: "que lhe foi proposta ação de 
inadimplemento, por parte de GERACENTER LOCAÇÃO DE GRUPOS GERADORES LTDA, alegando em síntese: 
a requerido alugou 02 grupos de geradores, fatura de locação nº 2147, R$ 2.500,00, venc.10/04/2011; e fatura 
de locação nº 2019, R$ 2.500,00, venc.11/03/2011 e não realizou o pagamento até hoje. A sentença julgou 
procedente os pedidos, iniciando se o cumprimento de sentença". Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de Cotia, aos 09 de junho de 2022. 

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação
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Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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